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Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,083
(+ 0,64%)

17/julho 5,111
20/ julho 5,089
21/julho 5,073
22/julho 5,051

Bolsas
Na quinta-feira

0,46%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          20/7            21/7           22/7 23/7

173.325 176.723
0,97%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,785

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

14,05%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
junho/2026 0,16

Ao ano

CDI

14,15%

TARIFAÇO

EUA confirmam nova tarifa 
de 12,5% contra o Brasil

Em nota dura, governo brasileiro diz que “rechaça” a nova sobretaxa e aponta que vai aplicar a Lei da Reciprocidade 

O 
governo dos Estados Uni-
dos anunciou, ontem, no-
va sobretaxa ao Brasil nu-
ma lista de 60 parceiros 

comerciais com tarifas adicionais 
de 10% a 12,5%, em mais um epi-
sódio do tarifaço do presidente dos 
EUA, Donald Trump. Esses parcei-
ros representam 99,4% das impor-
tações norte-americanas e passam 
a ser taxados sob a alegação de que 
não adotaram práticas contra a im-
portação de bens produzidos em 
países que praticam, total ou par-
cialmente, trabalho forçado.

A nova tarifa substitui uma ta-
xação global de 10% que venceria 
hoje, depois de a Suprema Cor-
te dos EUA, em fevereiro, ter der-
rubado as sobretaxas que Trump 
havia imposto no ano passado. 
Com isso, o Brasil passa a ficar 
sob duas ações tarifárias das in-
vestigações do Gabinete do Re-
presentante de Comércio dos Es-
tados Unidos (USTR, na sigla em 
inglês), no âmbito da Seção 301 
da Lei de Comércio norte-ameri-
cana, de 1974. A primeira medi-
da do USTR, que impôs uma tarifa 
adicional de 25% sobre mais de 3 
mil produtos brasileiros sob a ale-
gação de prática de concorrência 
desleal, teve início no último dia 
22. E a segunda tarifa, de 12,5%, 
foi confirmada ontem e entra em 
vigor a partir de hoje sob a justi-
ficativa de que o Brasil não com-
bateu o uso do trabalho forçado.

Conforme o comunicado USTR, 
Argentina, Bangladesh, Camboja, 
Canadá, Equador, El Salvador, Gua-
temala, Honduras, Índia, Indoné-
sia, Honduras, Jordânia, Malásia, 
México, Paquistão, Sri Lanka, Tri-
nidad e Tobago e Reino Unido te-
rão tarifas de 10%. União Europeia, 
Taiwan, Japão, Coreia do Sul e Suí-
ça, entre 10% e 12,5%. As demais 
economias investigadas, inclusive 
o Brasil, serão taxadas em 12,5%.

Logo após o anúncio do USTR, o 
governo brasileiro rechaçou a me-
dida e afirmou que irá acionar a 

 » ROSANA HESSEL

O documento divulgado ontem não aponta se a nova tarifa deve incidir sobre todos os os produtos brasileiros exportados para os EUA

 AFP

Lei da Reciprocidade. “Tendo em 
vista o caráter completamente ar-
bitrário e injustificado das tarifas 
anunciadas contra o Brasil, inicia-
remos imediatamente os trâmi-
tes para acionar os instrumentos 
previstos na Lei de Reciprocidade, 
aprovada por unanimidade pelo 
Congresso Nacional, e levaremos 
o tema ao mecanismo de solução 
de controvérsias da OMC”, infor-
mou a nota divulgada pela Secre-
taria de Comunicação Social (Se-
com) da Presidência da República.

O ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, também criticou a me-
dida norte-americana, ontem, em 

entrevista à BandNews e classificou 
como “injustificada” e um “mero 
expediente” de Trump para subs-
tituir a tarifa anterior de 10% que 
caiu na Suprema Corte norte-a-
mericana. “O próprio presidente 
Trump disse, então, que daria um 
jeito de fazer a tarifa voltar. Deram 
um jeito de colocar a tarifa em to-
das as grandes economias de novo, 
inclusive, o Brasil”, lamentou.

Sem exceções

Ainda não está muito claro se 
a nova tarifa norte-americana de-
ve incidir sobre todos os produtos 

brasileiros exportados para os Es-
tados Unidos, sem exceção nes-
ta segunda tarifa adicional, pois o 
documento USTR divulgado on-
tem, de mais de 400 páginas, não 
dedicou um capítulo especial pa-
ra o Brasil, como ocorreu com Ar-
gentina e Equador. A economista e 
pesquisadora do Peterson Institute 
for International Economics (PIEE) 
Monica de Bolle destacou que o 
Brasil precisará agir e não pode-
rá ficar mais em cima do muro. “O 
Brasil não vai poder ficar sem fa-
zer nada, porque a Argentina es-
tá muito melhor na foto, com 10% 
de tarifa e lista de exceção. Logo, 

tem discurso para os bolsonaris-
tas”, alertou.

Welber Barral, especialista em 
comércio exterior e sócio da BMJ 
Consultores Associados, reconhe-
ce que o Brasil tem uma longa lista 
de exceções na primeira medida, 
quando a lista de isenções foi am-
pliada de quase 1,7 mil para mais 
de 2,1 mil. Segundo ele, café, car-
ne, alimentos, minerais e alguns 
produtos químicos exportados 
para os EUA não serão afetados 
por esses 12,5% adicionais. “Por 
outro lado, alguns países conse-
guiram exceções específicas. Paí-
ses que já fizeram acordos com os 

Negociações continuam, diz Elias Rosa
» RAPHAEL PATI

Embora o governo tenha endu-
recido o tom ao “rechaçar” a ta-
xação de 12,5% anunciada ontem 
pelos Estados Unidos, o ministro 
do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (Mdic), Már-
cio Elias Rosa, ponderou que o go-
verno deve seguir em negociações 
com os americanos. O novo tarifa-
ço foi aplicado sob o argumento de 
que o Brasil importa de países que 
praticam o trabalho forçado.

O ministro acrescentou que as 
empresas atingidas somente pe-
la tarifa anunciada ontem tam-
bém terão direito às medidas de 
socorro previstas no Plano Brasil 
Soberano 3, que incluem um cré-
dito diferenciado com juros mais 
atrativos para esses setores. A ter-
ceira fase no plano foi anuncia-
da na quarta-feira, com um total 
de R$ 18,5 bilhões em crédito pa-
ra os segmentos afetados direta-
mente pelo tarifaço.

“O presidente orienta nesse sen-
tido: continuar negociando, nego-
ciando, negociando para que afaste 
a imposição dos 25% que já foram 
decididos naquela sessão própria 

do Brasil e a gente possa ter, nes-
sa decisão de hoje, a ampliação da 
lista de exceções”, disse Elias Rosa a 
jornalistas na noite de ontem.

Segundo o Mdic, setores como 
calçados, máquinas, equipamen-
tos, peças, componentes, confec-
ções, químicos, desde que não sejam 
farmacêuticos, passam a ser tributa-
dos em 37,5%, em razão da cumula-
tividade com a outra taxa de 25% já 
aplicada sobre esses produtos. Cerca 
de 18,5% das exportações brasileiras 
para os EUA estão sob efeito de ta-
rifas adicionais superiores a 12,5%.

“Ele (O Brasil Soberano) já está 
pronto para acolher quem for al-
cançado por essa decisão de hoje, 
porque a lei sancionada pelo pre-
sidente Lula permite que a regula-
mentação inclua ou exclua setores. 
Então, os setores que vierem que 
foram hoje atingidos por essa de-
cisão dos Estados Unidos podem 
ser acolhidos”, destacou o chefe 
da pasta. Elias Rosa ressaltou, ain-
da, que o foco do governo no pri-
meiro momento é socorrer as em-
presas e setores impactados com 
a medida e que somente em agos-
to o governo deve voltar a tentar 
conversar com os representantes 

Ministro falou a jornalistas após o anúncio do novo tarifaço de 12,5%

Júlio César Silva/Mdic

EUA, como é o caso do México e 
do Canadá. Mas a situação agora é 
a seguinte: o Brasil tem vários pro-
dutos que estão na lista de isenção 
da primeira 301 da semana passa-
da e na lista de hoje continuarão 
com zero. Outros produtos não fo-
ram excluídos, então, estão com 
25% mais 12,5%, e passaram pa-
ra 37,5%. E nós estamos avalian-
do agora se houve alguns produ-
tos que ficaram na lista de exceção 
do Brasil, mas não entraram nessa 
lista de exceção. E isso vai variar 
dependendo do setor”, explicou.

Conforme estimativa da Câ-
mara Americana de Comércio 
para o Brasil (Amcham Brasil), 3 
mil produtos brasileiros devem 
ser impactados pela medida, cor-
respondentes a US$ 12,5 bilhões 
em exportações anuais aos Esta-
dos Unidos. Segundo a entidade, 
para 85,3% dessas vendas, equi-
valentes a US$ 10,7 bilhões, seus 
efeitos serão cumulativos com as 
tarifas de 25% anunciadas na se-
mana anterior, resultando em so-
bretaxas de 37,5% — um dos ní-
veis mais elevados aplicados pe-
los Estados Unidos a seus parcei-
ros comerciais.

Iniciaremos 
imediatamente os 
trâmites para acionar 
os instrumentos 
previstos na Lei de 
Reciprocidade e 
levaremos o tema ao 
mecanismo de solução 
de controvérsias da 
OMC”

Palácio do Planalto, em nota

norte-americanos para reverter as 
tarifas e chegar a um acordo favo-
rável para os dois países.

Elias Rosa não descartou, no 
entanto, a adoção de mecanismos 
previstos na Lei de Reciprocidade 
Econômica, aprovada em 2025 pe-
lo Congresso Nacional. A legislação 
brasileira estabelece meios de reta-
liação a outros países, em caso de 
adoção de medidas unilaterais sem 

fundamento e que prejudicam o co-
mércio nacional. De acordo com o 
chefe da pasta, a medida implemen-
tada pelos norte-americanos contra 
o Brasil e outros 59 países, além da 
União Europeia, é considerada pelo 
governo como “indevida, ilegítima, 
descabida e ilegal”.

“O Brasil, no momento certo, a 
partir da orientação do presidente 
Lula, vai fazer valer esse instrumento 

legal de proteção da sociedade bra-
sileira e de proteção do Brasil”, res-
saltou. Ele  manifestou que o gover-
no brasileiro não poderia renunciar 
à possibilidade de utilizar a lei de re-
ciprocidade e que o Executivo deve 
pensar nos “meios” em que as me-
didas devem ser aplicadas.

Mais cedo, o presidente da Con-
federação Nacional da Indústria 
(CNI), Ricardo Alban, refutou a 
ideia de o Brasil utilizar os instru-
mentos previstos na Lei de Recipro-
cidade Econômica para retaliar os 
Estados Unidos. Assim como ele, 
outras associações do setor produ-
tivo já manifestaram contrariedade 
à aplicação da legislação e defen-
dem insistir na negociação tradicio-
nal. “O que nós não queremos criar 
é decisões precipitadas que propi-
ciem mais problemas do que solu-
ções”, disse o presidente da CNI.

Alban entende que acionar a 
lei não significaria, propriamente, 
agir com base nela. “É essa a mi-
nha leitura. Não estou dizendo que 
é isso ou aquilo, mas minha leitu-
ra é essa mesmo”, ressaltou o pre-
sidente da entidade, que defen-
deu manter um diálogo “constru-
tivo”, inclusive, com as empresas 

norte-americanas, que possuem 
interesse em temas brasileiros, co-
mo data centers e minerais críticos.

“Nós não podemos deixar que 
esse tom eleve e que as coisas co-
mecem a tomar derivações que 
não são pertinentes para nenhuma 
economia, nem para o outro. É ób-
vio que essas exceções foram feitas 
à luz do interesse americano, mas 
têm muitos outros interesses ame-
ricanos que podem convergir com 
nossos interesses”, avalia Alban.

No mesmo tom, a Federação das 
Indústrias do Esta.do de Minas Ge-
rais (Fiemg) defendeu a “intensifi-
cação imediata” das negociações 
diplomáticas e comerciais entre os 
dois países como o caminho ideal 
para reduzir ou modular a nova ta-
rifa. “O Brasil precisa agir com fir-
meza, rapidez e capacidade técni-
ca para evitar que essa nova tarifa 
comprometa ainda mais a compe-
titividade da indústria nacional. A 
prioridade deve ser ampliar as ex-
ceções, garantir previsibilidade às 
empresas e construir uma solução 
negociada que preserve contratos, 
investimentos e empregos”, disse a 
coordenadora de Negócios Interna-
cionais da Fiemg, Verônica Winter.


